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RESUMO
Objetivo: Analisar o entendimento de gestores municipais de saúde acerca das políticas públicas destinadas a população idosa e a 
forma de como elas são efetivadas no município. 
Método: Estudo qualitativo, desenvolvido com 14 gestores municipais de saúde. Os dados foram coletados por meio de entrevista 
semiestruturada e analisados conforme os preceitos da análise de conteúdo.
Resultados: Os resultados evidenciam a carência de saberes dos gestores municipais de saúde, relativos a políticas públicas de 
atenção aos idosos. Também, a atenção prestada a idosos nos municípios estudados centra-se em medidas de controle dos agravos 
à saúde. 
Conclusão: Os municípios não possuem políticas específicas de atenção à saúde da população idosa. Assim, estes resultados podem 
subsidiar reflexões acerca da atenção a idosos nos serviços de saúde, sua relação com a legislação e a aplicabilidade das políticas 
públicas de saúde.
Palavras-chave: Idoso. Políticas públicas. Gestão de recursos. Política de saúde.

ABSTRACT
Objective: To analyze the understanding of municipal managers of health about public politics destined to elderly population and 
the way of how they are affected by city.
Method: Qualitative study, developed with 14 municipal managers of health. The data were collected through a semi-structured 
interview and analyzed according the precepts of analyze of content.
Results: The results show the lack of knowledge of the municipal health managers, related to public policies of attention to the 
elderly. Also, the attention given to the elderly in the studied municipalities focuses on measures to control health problems.
Conclusion: The municipalities do not have specific health care policies for the elderly population. Thus, these results can support 
reflections about care for the elderly in health services, their relationship with legislation and the applicability of public health policies.
Keywords: Aged. Public politics. Resources management. Health policy.

RESUMEN
Objetivo: Analizar la comprensión de los gestores municipales de salud acerca de las políticas públicas para la población de ancianos 
y la forma como ellas entran en vigor en la ciudad.
Método: Estudio cualitativo, que se llevó a cabo con 14 gestores municipales de salud. Los datos fueron recogida a través de entre-
vistas semiestructuradas y analizados de acuerdo con los preceptos de análisis de contenido.
Resultados: Los resultados muestran una falta de conocimiento de los administradores de salud locales, en relación con la atención 
política pública para los ancianos. Además, la atención a las personas mayores en los municipios estudiados se centra en las medidas 
de control de problemas de salud.
Conclusión: Los municipios no tienen cuidado de la salud específica de las políticas de población de edad avanzada. Por lo tanto, 
estos hallazgos pueden subvencionar reflexiones sobre la atención a las personas mayores en los servicios de salud, su relación con la 
ley y la aplicación de políticas de salud pública.
Palabras clave: Anciano. Políticas públicas. Gestión de recursos. Política de salud.

Como citar este artigo:
Zen D, Leite MT, Hildebrandt LM, 
Silva LAA, Van der Sand ICP. Políticas 
de atenção a idosos na voz de gestores 
municipais de saúde. Rev Gaúcha Enferm. 
2018;39:e62502. doi: https://doi.
org/10.1590/1983-1447.2018.62502.

doi: https://doi.org/10.1590/1983-1447.2018.62502

a	 Hospital Beneficente São João. Arvorezinha, Rio 
Grande do Sul, Brasil.

b Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), Cam-
pus Palmeira das Missões, Departamento de Ciên-
cias da Saúde. Palmeira das Missões, Rio Grande do 
Sul, Brasil.

�Artigo Original

https://doi.org/10.1590/1983-1447.2018.62502
https://doi.org/10.1590/1983-1447.2018.62502
https://doi.org/10.1590/1983-1447.2018.62502


� Zen D, Leite MT, Hildebrandt LM, Silva LAA, Van der Sand ICP

2 Rev Gaúcha Enferm. 2018;39:e62502

� INTRODUÇÃO

O envelhecimento populacional é um fenômeno cons-
tatado mundialmente. Enquanto em países europeus leva-
ram próximo de 100 anos para a população idosa aumentar 
de 7% para 14%, o Brasil está experimentando essa mudan-
ça demográfica em menos de 30 anos. Diante disso, o País 
tem um menor tempo para organizar a infraestrutura neces-
sária para atender as demandas oriundas dessa população(1).

Destaca-se que até a década de 2020 o Brasil terá uma 
estrutura etária com crescimento e predomínio de adultos, 
redução da população infantil e aumento do número de 
idosos, mas sem maiores impactos na população total. No 
entanto, de acordo com as estimativas, a partir da déca-
da de 2030 haverá uma inversão da pirâmide etária, com 
diminuição paulatina da população em idade produtiva e 
predomínio de idosos em relação ao número de crianças, 
podendo chegar, em 2040, a 23,8% da população total(2).

Os fatores responsáveis pela longevidade populacional 
foram construídos pela sociedade e decorrem, em parte, 
de políticas públicas e incentivos sociais, ancorados no pro-
gresso tecnológico. Contudo, suas consequências causam 
preocupação, pois implicam em mudanças no padrão de 
transferência de recursos públicos e privados e, também, 
pela associação entre envelhecimento e dependência para 
realização de atividades diárias.

Concomitantemente ao envelhecimento populacional 
ocorre mudança no cenário epidemiológico, isto porque 
na população brasileira, a maior parte dos idosos convive 
com doenças crônicas e, alguns, com limitações funcio-
nais. Em menos de 40 anos, o Brasil passou de um cenário 
de mortalidade comum a uma população jovem para um 
quadro de enfermidades complexas e onerosas, típica dos 
países longevos, caracterizado por doenças crônicas e múl-
tiplas que perduram por anos, com exigência de cuidados 
constantes, medicação contínua e exames periódicos.

Um dos resultados dessa dinâmica é a maior procura 
dos idosos por serviços de saúde. As internações hospita-
lares são mais frequentes e o tempo de ocupação do leito 
é maior quando comparado a outras faixas etárias. Além 
disso, a crescente demanda da atenção para a população 
idosa, no sistema de saúde, requer formação profissional 
da equipe de saúde nesta área do conhecimento(3).

Na contemporaneidade, a realidade demográfica e 
epidemiológica brasileira requer urgência em termos de 
mudanças e inovações nos modelos de atenção à saúde 
da população idosa, representadas por ações diferencia-
das e criativas, a fim de melhorar a efetividade do sistema, 
que proporcione ao idoso usufruir integralmente os anos 
proporcionados pelo avanço da ciência. Desse modo, o au-

mento da proporção de idosos, seus anos a mais de vida 
e, em consequência, o uso mais frequente dos serviços de 
saúde, os gastos no setor aumentarão de forma substancial 
no Brasil, tendendo a emergir como um dos maiores desa-
fios fiscais nas próximas décadas. Diante disso, é imperiosa 
a inversão da lógica atual do sistema de saúde, centrada no 
tratamento de enfermidades já instaladas, muito mais do 
que em ações de prevenção(4).

Como consequência de uma população mais envelhe-
cida, a promoção e a educação em saúde, a prevenção e o 
retardamento de doenças e fragilidades, a manutenção da 
independência e da autonomia são iniciativas que devem 
ser ampliadas, com vistas a assegurar mais qualidade de 
vida aos idosos e bem-estar à população como um todo(4).

A revolução demográfica brasileira constitui uma con-
quista e uma responsabilidade para os gestores públicos 
e a sociedade. É decisivo investir na promoção da autono-
mia e da vida saudável desse contingente populacional 
formado por idosos, assim como prover atenção adequada 
às suas necessidades. Este novo momento requer plane-
jamento, logística, formação de cuidadores e, sobretudo, 
sensibilidade, uma vez que esta população idosa continua-
rá aumentando até os anos 2050(5).

É preciso preparar idosos, famílias e comunidades para 
o enfrentamento da realidade que está posta. Portanto, faz-
se necessário contar com serviços de saúde de qualidade 
na atenção básica, de média e alta complexidade e de saú-
de suplementar. Assim, o setor saúde deve estar apto, tanto 
na esfera pública quanto na privada, para promover saúde, 
com vistas ao envelhecimento ativo(6). Nessa direção, o Sis-
tema Único de Saúde (SUS) deve considerar estes aspectos 
e garantir atenção a todos.

Na prospecção de ações efetivas, o País, os Estados e 
os Municípios se valem das políticas públicas, entendidas 
como diretrizes, princípios norteadores de ações, regras e 
procedimentos, que mantém as relações entre poder pú-
blico e sociedade. Estas são sistematizadas ou formuladas 
em documentos (leis, programas, linhas de financiamen-
tos) orientando ações que normalmente envolvem aplica-
ções de recursos públicos. As políticas públicas traduzem, 
no seu processo de elaboração e implantação e, sobretu-
do, em seus resultados, formas de exercício do poder po-
lítico, envolvendo a distribuição e redistribuição de poder, 
a minimização do conflito social nos processos de decisão, 
assim como a repartição de custos e os benefícios sociais(7).

Neste cenário, o Pacto pela Vida se constitui em um 
compromisso entre os gestores do Sistema Único de Saú-
de (SUS) em relação às prioridades que possuem impacto 
sobre a situação de saúde da população brasileira, incluin-
do os idosos. Também, o processo de descentralização 
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ampliou o contato do Sistema com a realidade social, po-
lítica e administrativa do país e com suas especificidades 
regionais, tornando-o de maior complexidade e atribuindo 
aos gestores desafios, para a organização de uma rede de 
atenção regionalizada e hierarquizada qualificada em ter-
mos de gestão(8).

Frente ao processo de envelhecimento da população 
brasileira, a questão que norteou esta pesquisa foi: O que 
os gestores municipais de saúde conhecem acerca das 
políticas públicas com foco na população idosa e sua apli-
cabilidade em seu município? Assim, os objetivos deste es-
tudo foram: caracterizar os gestores municipais de saúde e 
analisar o entendimento de gestores municipais de saúde 
acerca das políticas públicas destinadas a população idosa 
e a forma de como elas são efetivadas no município.

�METODOLOGIA

Trata-se de um estudo qualitativo, do qual participaram 
os secretários municipais de saúde dos 14 municípios, cuja 
sede é Soledade/RS, que compõem a 19ª Região de Saúde. 
Conforme o Decreto Nº 7.508, de 28 de junho de 2011, do 
Estado do Rio Grande do Sul, uma Região de Saúde cons-
titui-se em espaço geográfico contínuo formado por agru-
pamentos de Municípios limítrofes, demarcado a partir de 
identidades culturais, econômicas e sociais e de redes de co-
municação e infraestrutura de transportes compartilhados, a 
fim de integrar a organização, o planejamento e a execução 
de ações e serviços de saúde, pertencente à 6ª Coordenado-
ria Regional de Saúde (CRS) do Rio Grande do Sul.

Vale destacar que estão no território de responsabilida-
de da 6ª CRS 62 municípios, os quais se subdividem em 
quatro regiões de saúde, em que municípios sedes são: 
Passo Fundo, com 21 municípios; Sananduva/Lagoa Ver-
melha, 20 municípios; Soledade com 14 e Carazinho com 
sete municípios. O critério de inclusão dos participantes do 
estudo foi: ser secretário municipal de saúde de um dos 
municípios da 19ª Região de Saúde. Como critério de ex-
clusão, não concordar em fazer parte da pesquisa.

Como instrumento de coleta de dados foi utilizada a 
entrevista semiestruturada composta por questões fecha-
das (de caracterização dos gestores) e abertas (referentes ao 
tema desta pesquisa). O rol destas perguntas foi: Fale o que 
você conhece sobre as políticas públicas de saúde de aten-
ção ao idoso? Que ações voltadas para este segmento etário, 
tendo por base as políticas públicas, estão implementadas 
neste município? Quais os serviços de atenção aos idosos 
existem em seu município? Possui ações intersetoriais para 
o público idoso? Se sim, quais? Se não, por quê? Dispõe de 
políticas municipais com foco na população idosa? Fale so-

bre isso. As entrevistas foram realizadas no espaço da Secre-
taria Municipal de Saúde de cada município, previamente 
agendadas para este fim. O tempo médio de duração de 
cada entrevista foi de uma hora. Os dados foram coletados 
de fevereiro a maio de 2015, gravados digitalmente e, após, 
transcritos na íntegra. Para assegurar o anonimato dos par-
ticipantes do estudo, as entrevistas foram codificadas pela 
letra E (entrevistado) seguida de número arábico seguindo a 
ordem de realização das entrevistas.

Para a análise dos dados utilizou-se os constructos teóri-
co do arcabouço legislativo da política nacional de atenção 
ao idoso e o referencial metodológico da análise de conte-
údo. Nessa perspectiva, esta consiste em um conjunto de 
técnicas de análise de comunicação, que visou descrever o 
conteúdo das mensagens e permitiram a dedução de co-
nhecimentos relativos às políticas pública de atenção aos 
idosos na voz de gestores municipais de saúde. Assim, três 
etapas foram contempladas: pré-análise, fase em que se or-
ganizou o conjunto de dados obtidos e sua leitura flutuan-
te. A segunda etapa consistiu na realização da releitura dos 
dados produzidos e sua classificação em categorias. A ter-
ceira etapa foi constituída pelo exame dos dados obtidos 
e consequente interpretação, remetendo-se o significado 
ao contexto investigado. Nesse sentido, foram realizadas 
interpretações, a partir das políticas de atenção ao idoso, 
bem como inferências que contribuíram no esclarecimen-
to dos achados da pesquisa(9). Após leitura e releituras do 
conteúdo das entrevistas emergiram duas categorias de 
análise, quais sejam: Saberes de gestores municipais relati-
vos a políticas públicas de atenção aos idosos; Atenção aos 
idosos na voz de gestores municipais de saúde.

Os aspectos éticos foram observados, respeitando-
se a Resolução CNS 466/12. O projeto foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da instituição - CAAE: 
39022114.4.0000.5346/2014, com Parecer Consubstancia-
do Nº 909.980/2014. Vale destacar que todos os partici-
pantes do estudo assinaram o termo de consentimento 
livre e esclarecido.

�RESULTADOS E DISCUSSÃO

Participaram da pesquisa 14 secretários municipais de 
saúde dos municípios pertencentes à 19ª Região de Saúde 
do RS. A idade dos participantes variou de 23 a 64 anos, 
quatro são do sexo feminino e, os demais, masculino. Cin-
co têm o ensino médio completo, quatro o curso superior 
incompleto, cinco têm graduação (um possui o curso de 
farmácia, um enfermagem e os demais administração de 
empresas). Um destes possui pós-graduação. Em relação 
ao tempo de exercício na atividade de gestor público de 
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saúde, este intercala de um a 17 anos, sendo que a maioria 
desempenha a atividade há mais de cinco anos.

Quanto aos municípios nos quais os gestores atuam, o 
mais populoso tem em torno de 30 mil habitantes e o de 
menor população conta com 1.800 moradores. O total de 
habitantes da Região de Saúde estudada é 115.495 pesso-
as. Todos os municípios têm percentual de idosos acima 
da média nacional que é 12,6%(10). Em relação aos serviços 
de saúde, cinco municipalidades possuem hospitais, dois 
deles com capacidade superior a 100 leitos, nove não têm 
instituições hospitalares e, destes, dois contam somente 
com serviço de pronto atendimento.

Saberes de gestores municipais relativos a 
políticas públicas de atenção a idosos

No presente contexto, em que o envelhecimento po-
pulacional é uma realidade e a necessidade de assistência e 
de tratamento cresce continuamente, precisa-se pensar em 
políticas públicas que possam proporcionar saúde, inde-
pendente da idade, incluindo a promoção de vida saudável, 
ambientes sadios, prevenção de doenças e aperfeiçoamen-
to de tecnologias de assistência. Além disso, os cuidados 
com reabilitação e que podem minimizar ao longo do tem-
po as incapacidades relacionadas à velhice, as quais impac-
tam nos orçamentos financeiros governamentais(3).

Ao analisar as falas identifica-se que os gestores têm 
dificuldades de expressar o que seja uma política públi-
ca de atenção à população idosa. Neste quesito as suas 
respostas foram genéricas, desconexas e com fuga do 
assunto. Além disso, a maior parte citou ações que de-
senvolvem ou não, ao invés de versar diretamente sobre 
o que é uma política pública.

No geral a gente não tem essa política, não que a gente 
não está voltado, não tem políticas específicas, mas está 
sempre voltados a essas situações de observar os estatutos 
e os direitos das pessoas. Então o idoso, para nós, tem uma 
atenção especial. (E3)

Embora possuam dificuldades em descrever as políti-
cas públicas de atenção à pessoa idosa, os gestores reco-
nhecem que esta parcela da população requer olhar espe-
cífico, em termos de cuidado, o que está na perspectiva de 
suas ações. Em virtude de serem municípios pequenos, e 
dada as dificuldades enfrentadas pelos mesmos, admitem 
que a política de atenção aos idosos é pouco discutida e, 
por isso, não implantada com tal.

É uma política que em nosso município, na verdade acho 
que a rigor em todos os municípios pequenos, até pela 

própria dificuldade de equipe, é uma política pouco pro-
movida, esta é grande a realidade. (E4)

Este entendimento não está em consonância com as 
estratégias preconizadas pela Organização Mundial de 
Saúde em que a população envelhecida requer olhar prio-
ritário. Tais estratégias são: compromisso com o envelhe-
cimento saudável, o qual exige sensibilização a respeito 
do valor do envelhecimento, compromisso e adoção de 
medidas sustentáveis para formulação de políticas que re-
forcem as capacidades das pessoas idosas; ajustamento do 
sistema de saúde com as necessidades das pessoas idosas; 
estabelecimento de sistemas de saúde as situações crôni-
cas; criação de espaços adaptados para pessoas idosas; e 
melhorar o acompanhamento e as investigações relativas 
ao envelhecimento populacional(1).

Também, parte dos entrevistados menciona a existên-
cia de legislação com foco na atenção a população idosa, 
contudo, não tem clareza sobre as mesmas, embora man-
tenham a afirmação de que conhecem os programas des-
tinados a este contingente populacional.

Eu acho que conheço... têm vários programas, mas ainda 
eu acho que é pouco, pouco acesso, porque falta organi-
zação, falta dar mais valor para o idoso, mais acompa-
nhamento. (E5)

Pelas manifestações dos gestores, identifica-se que a 
legislação de atenção ao idoso não tem sido eficazmente 
aplicada. Isto se deve, em parte, pelo desconhecimento 
do seu conteúdo e a forma tradicional, centralizadora e 
segmentada das políticas públicas, o que favorece a su-
perposição desarticulada de programas e projetos volta-
dos para este estrato populacional. Estudo evidencia que 
a implementação da Política Nacional de Saúde da Pessoa 
Idosa deve ser na Atenção Primária à Saúde (APS), de tal 
forma que possa atender as progressivas demandas dos 
idosos, contemplando suas especificidades. Daí a necessi-
dade de domínio da temática pelos gestores, que devem 
viabilizar e sistematizar esta e as demais políticas na aten-
ção básica, com vistas a integrar o trabalho em rede(3). Por 
sua vez alguns sujeitos reconhecem claramente que não 
possuem conhecimento das políticas ou, então, que não 
estão realizando ações específicas com foco na popula-
ção idosa.

Tenho pouca referência.... (E10)

Idoso na verdade a gente não tá trabalhando, política de 
idoso ainda não temos esse segmento. (E9)
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Mesmo com a inquestionável significância do Estatuto 
do Idoso no arcabouço legal brasileiro, o qual estabelece as 
diretrizes de atenção aos idosos, com o objetivo de prevenir 
doenças, manter sua saúde e autonomia, somente dois ges-
tores fizeram referência ao mesmo. Salienta-se que, mesmo 
assim, o Estatuto do Idoso foi à única política citada.

No dia-a-dia a gente sempre procurou cuidar mais dos 
estatutos, entende? A gente procura cuidar, dar atenção 
específica pra esses casos. (E3)

A gente sabe que tem o estatuto do idoso, que envolve 
bastante situações que são pro idoso, mas nós estamos há 
dois anos nessa administração. (E2)

Ao serem indagados sobre seu conhecimento acerca 
das políticas com foco nos idosos, muitos fizeram referên-
cia às ações desenvolvidas na prevenção e controle das 
doenças crônicas, explicitando que relacionam esta ati-
vidade às políticas de atenção ao idoso. Os gestores de 
saúde confundem a competência promoção da saúde e 
prevenção de doenças com monitoramento de grupos e 
morbidades específicas(11).

Considerar hipertensos e diabéticos, isto considero tam-
bém como política do idoso, porque vamos pensar assim: 
‘95% dos hipertensos e diabéticos são idosos’. Entendo 
como uma política das doenças crônicas sim, mas tam-
bém não deixa de ser. (E4)

Nós temos grupos de idosos, como nós temos outros gru-
pos, de hipertensos, diabéticos, então, as coordenações das 
ESFs acabam trabalhando nessa política do idoso. (E11)

Embora a maioria dos gestores desconheça as políticas 
públicas de atenção ao idoso e poucos conhecem frag-
mentos de algumas delas, fica evidente que eles têm cons-
ciência sobre o progressivo envelhecimento populacional 
e expressam a responsabilidade cabível ao setor saúde.

A gente tem que se preparar com os municípios para ter 
muitos idosos, montar uma estrutura de equipe que vin-
cule a saúde do idoso, porque vai ser muito mais idoso do 
que jovem, isso em poucos anos. A gente sente que a preo-
cupação com o idoso é grande. (E2)

É notória a necessidade de preparar e qualificar os 
gestores públicos, especialmente da saúde, sobre e para 
as questões do envelhecimento. Estudo mostra que a per-
cepção do gestor é a visão que permeia as práticas de saú-

de locais. Desta forma, é necessário que os gestores sejam 
capacitados na perspectiva da Promoção da Saúde e pre-
parados para operacionalizar políticas públicas, no intuito 
de que operem mudanças que impactem positivamente 
na qualidade de vida da população(11).

Culturalmente a população não está habituada a pro-
curar o serviço de saúde no sentido de manutenção do 
bem-estar ou prevenção de agravos. Assim, para efetivar 
ações de promoção à saúde, que superam o modelo assis-
tencial que está posto, são necessários gestores e equipe 
multiprofissional mobilizados em prol da canalização de 
investimentos no campo da saúde dos idosos.

Às vezes as pessoas falam ‘ah não tem dinheiro’. Não! Tem, 
só que tem que ser bem aplicado, pois muitas vezes você 
acaba gastando em coisas que não são necessárias e não 
trazem nada de bem pro município. (E2)

A maioria dos participantes refere dificuldades de fi-
nanciamento, bem como certo distanciamento entre mu-
nicípio e estado. Fica evidente que os gestores esperam 
da Coordenadoria Regional de Saúde capacitações sobre 
as políticas e áreas em que devem investir. Além disso, 
espera, dos demais entes federados, verbas para que os 
programas sejam viabilizados financeiramente. Assim, 
mesmo tendo consciência do envelhecimento popula-
cional e da necessidade de ações de promoção à saúde, 
estão pouco sensibilizados para realizar investimentos fi-
nanceiros na área.

Eu acho que ainda nós estamos com déficit, esse elo de li-
gação está muito longe, do município ao estado. Sempre 
com o apoio do estado, mas eu vejo a dificuldade do Esta-
do de chegar a essas regiões. (E2)

A gente sabe que os nossos valores, as verbas que vêm são 
poucas, não tem quase nada pra idoso. (E5)

Embora demonstrem preocupação com a promoção 
da saúde, o conteúdo das entrevistas da maioria dos ges-
tores aponta para a supremacia do modelo biomédico de 
atenção à saúde, visto que nos seus municípios as ações 
coletivas são reduzidas, têm foco nas doenças crônicas e 
há priorização de investimentos em ações individuais, a 
exemplo de pagamento de exames, consultas especiali-
zadas, medicamentos, internações, compra de próteses e 
órteses. Cabe destacar que tais investimentos são onerosos 
e seus resultados são imediatos e limitados, uma vez que 
solucionam somente situações pontuais.
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É o assistencialismo, nós temos fama de autorizar tudo. O 
idoso entrou aqui, não foi resolvido o problema, encami-
nha para exames, ou, se tiver que ser encaminhado para 
média, alta complexidade, o que não tem SUS, a gente 
tem convênio, a gente autoriza. (E8)

Mesmo que o atual modelo de atenção à saúde prevê 
articulação de ações de promoção da saúde, prevenção 
e tratamento de doenças e reabilitação, o modelo hege-
mônico nas instituições de saúde ainda é o biomédico. As 
práticas de saúde centram-se nas queixas dos indivíduos e 
no tratamento das doenças. Desta forma, a promoção da 
saúde não é prioridade, o trabalho é fragmentado, com 
predomínio de práticas hierarquizadas(12).

Quanto à viabilização das ações de atenção aos idosos 
de modo intersetorial, houve menção, pela maioria dos 
gestores, de que há maior interface com a Secretaria Mu-
nicipal de Ação Social (SMAS). Isto porque a Política Nacio-
nal de Atenção a Saúde do Idoso prevê, e o Estatuto do 
Idoso reforça, ser a atenção aos idosos de competência da 
assistência social (LOAS) e saúde (SUS). Desta forma, os dois 
sistemas devem atuar intersetorialmente. A coordenação 
do serviço de atenção ao idoso em rede implica na capa-
cidade de garantir a continuidade da atenção na rede de 
serviços por meio de mecanismos de integração, tecnolo-
gias de gestão clínica e instrumentos para a comunicação 
entre profissionais(13).

Identifica-se que os gestores de saúde consideram que 
a maior responsabilidade pelas ações destinadas à popu-
lação idosa é da SMAS, enquanto a secretaria de saúde se 
constitui como coadjuvante nesse cenário.

É mais vinculado à assistência social, porque eles traba-
lham mais com idoso. Então fica essa parte para eles, e a 
gente dá um apoio. (E1)

Muitos gestores deixaram explícito que as ações reali-
zadas pela SMAS se limitam a atividades consideradas de 
entretenimento - socialização e recreação -, e não as consi-
deram parte do trabalho em saúde. Isso evidencia que não 
relacionam tais atividades à promoção de saúde, envelhe-
cimento ativo e proteção da autonomia.

Tem um grupo de idosos bem organizados aqui, mas é 
mais a nível assim de diversão mesmo. (E14)

Observa-se que há pouco conhecimento dos pesqui-
sados acerca das políticas de atenção a idosos. Mesmo 
havendo reconhecimento sobre o aumento da população 
idosa, os gestores não estão preparados e mobilizados no 

sentido de agir nesta realidade. O modelo de atenção à 
saúde predominante é o biomédico, o saber do gestor em 
muitos casos se limita a ações de controle de doenças crô-
nicas e, em sua maioria, pontuais.

Atenção aos idosos na voz de gestores 
municipais de saúde

Ao arguir os gestores sobre as ações de atenção aos 
idosos operadas em seus municípios, somente um deles 
afirmou possuir Conselho Municipal do Idoso, órgão que 
formula, organiza e controla as políticas públicas e ações 
voltadas a população idosa.

Nós temos Conselho do Idoso no município, é uma políti-
ca que não está devidamente... como é que eu vou dizer... 
regrada, mas ela acontece. (E4)

Com relação à assistência à população idosa pelos ser-
viços de saúde, a maioria dos respondentes menciona o 
atendimento preferencial aos idosos, o que é preconizado 
pelo Estatuto do Idoso(14).

Diante do crescente e progressivo aumento da popu-
lação idosa, faz-se necessário refletir sobre a forma como 
se dá a prioridade a este estrato populacional. Isto porque 
a maior parte dos frequentadores das instituições de saú-
de é idoso, desse modo, este não será mais um critério 
que atenda adequadamente à demanda. Esta situação é 
considerada a partir do momento que o gestor modifica 
a forma de prestar o atendimento, passando da ordem 
preferencial para a avaliação da gravidade da condição de 
saúde do usuário, isto é, com o acolhimento e classifica-
ção de risco.

Nós não temos uma política que priorize o atendimento 
ao idoso, a nossa política é de acolhimento. Então, o aco-
lhimento da pessoa que vem na unidade de saúde é por 
classificação de risco. (E12)

Acolher o idoso no serviço de saúde não é simples-
mente tirá-lo de uma fila, mas implica em ofertar espaço 
de escuta e de cuidado, associado à postura ética. Quem 
acolhe assume a responsabilidade de proteger e cuidar do 
outro em suas demandas. Desse modo, acolhimento difere 
de triagem, pois se constitui numa ação de inclusão, que 
não se esgota na etapa da recepção, mas que ocorre em 
todos os locais e momentos do serviço de saúde(15). Isso 
implica em escuta e postura empática, ética e política, por 
parte dos profissionais, com vistas a intervir de modo reso-
lutivo junto às demandas dos usuários.
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Sobre as ações voltadas ao público idoso, observa-se 
que há prevalência daquelas que buscam atender as do-
enças crônicas, principalmente grupos de hipertensos 
e diabéticos. Esta conduta está em consonância com a 
Portaria do Ministério da Saúde nº 371/2002, que trata do 
plano de reorganização da atenção à hipertensão arterial e 
o diabetes mellitus e do Programa Nacional de Assistência 
Farmacêutica no Brasil, uma vez que ela se destina a toda 
população, incluindo os idosos(16).

Embora atividades educativas na forma de grupos pos-
sam ser questionadas por ter seu enfoque, na maioria das 
vezes, na patologia, esta é uma importante modalidade de 
intervenção com vistas à promoção do envelhecimento 
ativo. Ademais, é necessário o manejo adequado de morbi-
dades como a hipertensão arterial sistêmica e do diabetes 
mellitus, uma vez que elas acometem um elevado percen-
tual dos adultos e idosos e seus agravos são onerosos para 
o paciente e ao sistema de saúde.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) aponta que, 
para promover o envelhecimento ativo, as instituições 
de saúde precisam ter uma perspectiva de curso de vida, 
com vistas à promoção da saúde, prevenção de doenças e 
acesso igualitário a cuidado primário e de longo prazo. As 
políticas e programas de promoção da saúde que visam 
à prevenção de doenças crônicas e diminuem o grau de 
incapacidade entre idosos, contribuem para que eles vi-
vam de forma independente e com autonomia por mais 
tempo(17). Aliada a esta perspectiva identifica-se que elas 
estão em consonância com as diretrizes preconizadas pelo 
Sistema Único de Saúde, política de atenção ao idoso e no 
Pacto pela Saúde(8,15).

Os entrevistados manifestam que tentam implemen-
tar ações contidas nos diferentes programas e políticas de 
atenção ao idoso, porém não são aqueles que possuem 
foco neste estrato populacional e cuja ênfase permanece 
na hipertensão arterial e diabetes mellitus:

Eu aqui desenvolvi com a farmacêutica a assistência far-
macêutica não ao idoso, mas para o hipertenso e diabéti-
co, que também considero uma política do idoso. (E4)

Nós temos formados os grupos que nós chamamos de ter-
ceira idade, onde são visitados uma vez por semana, que 
vai a enfermeira e uma professora, que daí eles veem a dia-
betes, pressão, fazem exercícios, conversam. (E13)

Os achados permitem identificar que os gestores re-
conhecem a potência de atividades de natureza coletiva 
para educação e promoção à saúde, em especial por meio 
da formação de grupos. Nesses espaços, os profissionais 

de saúde desenvolvem ações de promoção da saúde e de 
prevenção de agravos naquelas situações em que há uma 
doença já instalada. Contudo, a maior parte das doenças 
crônicas que acomete a pessoa idosa tem na própria idade 
seu principal fator de risco. Deste modo, os desafios são 
diversos e vão desde a estruturação da atenção primária a 
saúde, a oferta de assistência nos diferentes serviços que 
compõem a rede de atenção, o registro das informações 
de forma clara e objetiva, com o propósito de delinear 
metas factíveis de prevenção e controle das principais 
doenças crônicas, até a intervenção profissional junto aos 
idosos, com o desenvolvimento de ações de promoção da 
saúde e prevenção de agravos, com inclusão da família(18).

Alguns gestores são conhecedores de um conjun-
to de ações que favorece a preservação da capacidade 
funcional em idosos e as estimulam para que sejam re-
alizadas, atuando também em interface com as demais 
secretarias municipais.

Nós temos oficinas terapêuticas de aulas de violão, músi-
ca e dança, através da Secretaria Municipal de Saúde e da 
Assistência Social. Oficinas de trabalhos manuais, onde 
também existe a participação de idosos. A última oficina 
que foi colocada em funcionamento, e que está havendo 
a participação de idosos, é a de informática. Daí eles têm 
pela secretaria de educação um professor de música e um 
professor de aeróbica. (E3)

Uma prática não recomendada e, ainda, utilizada em 
alguns municípios é a necessidade de vinculação e par-
ticipação dos idosos nos grupos de educação em saúde 
realizados para a obtenção de medicamentos que são for-
necidos pelo Sistema Único de Saúde.

O pessoal que não participa no grupo, não ganha o remé-
dio. Então, mesmo os diabéticos, a gente disponibiliza o 
HGT, mas se eles não participam do grupo, não tem o HGT. 
Claro que isso é uma forma de a gente barganhar, ter eles 
na mão. Mas é muito boa a participação, inclusive a gen-
te leva os remédios junto dos hipertensos, diabéticos, as 
receitas todas, pessoal que vai pro grupo já vai com tudo 
prontinho. (E14)

Esse tipo de imposição nega a produção da atenção 
orientada pelo reconhecimento de indivíduo, pessoa e su-
jeito, a qual contribui na superação do modelo biomédico. 
No reconhecimento do indivíduo, considera-se que ele é 
detentor de direitos, neste caso da terapia medicamento-
sa. No reconhecimento da pessoa, valoriza-se seu perten-
cimento a um ethos, a uma cultura, a um grupo que define 
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os significados do “eu” e, nesta perspectiva, do adoecimento 
e da busca ou não pelas alternativas terapêuticas. A noção 
de sujeito remete-se ao discurso ético da autonomia, das 
escolhas e decisões. Daí a importância da reflexão acerca 
de quem goza do status de pessoa e de sujeito no conjunto 
da atenção prestada nos serviços de saúde, bem como a 
relevância do questionamento acerca dos capitais de prota-
gonismo e autonomia dos diferentes atores envolvidos na 
produção de cuidados, bem como das margens e mecanis-
mos de negociação e ampliação dessas fronteiras(19).

Assim, aliar ações de promoção da saúde com preven-
ção de agravos se constitui em uma tarefa continua e com 
muitos desafios. O convívio nos grupos voltados para a 
terceira idade é um espaço importante para desencadear, 
tanto na pessoa idosa quanto na comunidade, mudança 
de mentalidade que oportunize a inserção e o fortaleci-
mento do papel social do idoso e, também, no sentido de 
diminuir os riscos ambientais ou pessoais que possam pre-
dispor a doenças.

Dentre os municípios estudados, quatro gestores afir-
maram possuir equipe vinculada ao Núcleo de Apoio a 
Saúde da Família (NASF). Este apoio apresentou-se como 
importante forma de operacionalizar ações de promoção 
à saúde, para ampliar e fortalecer as ações desenvolvidas 
pela atenção básica de saúde.

Temos a academia com professora que é do NASF. (E1)

Com a contratação no NASF a gente conseguiu contratar 
uma nutricionista, o que ajudou bastante a gente. Porque 
essa é uma dificuldade que os municípios têm: contratar. (E2)

Vale destacar que atenção básica de saúde necessita de 
maiores investimentos nas ações e na definição de critérios 
de atendimento a população idosa, possibilitando acesso 
igualitário, intervenções nas demandas específicas desta 
clientela e capacitação profissional, entendendo que este 
modo de cuidado baliza o percurso desses indivíduos nos 
diferentes níveis de atendimento à saúde(20).

Ainda, como parte dos programas e políticas de aten-
ção a idosos identifica-se que quatro gestores menciona-
ram que em seus municípios há Instituições de Longa Per-
manência para Idosos. Destas, uma possui caráter público 
e quatro são filantrópicas, porém todas contam com inves-
timentos municipais. Os participantes reconhecem que es-
sas instituições são importantes e de responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Saúde.

Existe no município o lar de idoso, o próprio município 
mensalmente faz um repasse financeiro, para esta institui-

ção e é disponibilizado fraldas que são utilizadas na ins-
tituição. O acompanhamento dos moradores é feito pela 
unidade de saúde. A dispensação de medicação é toda 
fornecida por nós, além de toda a assistência, psicólogo, 
assistente social, fisioterapia, tudo o que precise, o municí-
pio faz esse atendimento na instituição que abriga os ido-
sos em situação de vulnerabilidade social. Em virtude disso 
o município também faz essa contribuição financeira, pra 
ajudar a manter essa instituição. (E12)

Frente ao exposto nesta categoria, evidencia-se que as 
políticas públicas de atenção a população idosa são em-
pregadas de forma restrita, devido a pouca eficiência dos 
órgãos gestores e administrativos, além do despreparo dos 
profissionais e dos setores assistenciais para atender as ne-
cessidades deste estrato populacional.

�CONSIDERAÇÕES FINAIS

As ações de atenção aos idosos nos municípios estuda-
dos não são sistematizadas e há pouca articulação entre os 
setores. Possivelmente, isto se dá pelo fato de os entrevis-
tados desconhecerem, pelo menos em parte, as políticas 
existentes de atenção à população idosa.

Entende-se que as ações de atenção às populações, em 
especial aos idosos, devem ser intersetoriais, envolvendo di-
ferentes profissionais. O estudo mostra que as ações de saú-
de para este estrato populacional se restringe ao controle e 
a prevenção de agravos das doenças crônicas, e não visam o 
entrelaçamento das dimensões da saúde física, mental, fun-
cionalidade, interação social e aspectos socioeconômicos.

Neste contexto, identifica-se que os gestores munici-
pais de saúde possuem limitações no conhecimento relati-
vo às políticas de atenção aos idosos, pois não estão aten-
tos para as especificidades que caracterizam a pessoa idosa 
e não operam no sentido de qualificar suas ações para dar 
resposta às demandas da população que envelhece.

As limitações deste estudo estão relacionadas aos par-
ticipantes, pois foram ouvidos somente gestores vincula-
dos à secretaria de saúde de municípios de uma região de 
saúde. Desse modo, sugere-se a realização de outras inves-
tigações abordando o mesmo tema, porém dando voz a 
gestores de outras áreas ou setores da sociedade, que atu-
am junto à população idosa. Também, ouvir a população 
idosa no sentido de conhecer o seu entendimento e como 
vivenciam as políticas públicas de atenção aos idosos em 
seus municípios.

A contribuição deste trabalho está centrada no avanço 
das discussões relativas as políticas públicas direcionadas 
ao público idoso na voz de gestores. Considera-se que tal 
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debate favorece para identificar como isso ocorre na práti-
ca cotidiana dos municípios e, também, permite comparti-
lhar estratégias de intervenções que podem ser operacio-
nalizadas nos diferentes espaços de atenção ao idoso.
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